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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2022 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 
 

O MUNICÍPIO DE GLÓRIA DE DOURADOS, ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, torna público para conhecimento dos interessados, que, no recinto da 
Comissão Permanente de Licitações, localizado na Rua Tancredo de Almeida 
Neves, s/n, neste Município, será realizada, no dia 17 de março de 2022,  às 09:00 
horas, a licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo “Menor Preço por 
Empreitada Global”, em conformidade ao que determina a Lei Federal nº 8.666 de 
21.06.1993, observada a Lei Complementar Federal nº 123 de 14.12.2006, as 
normas legais e regulamentares estaduais e municipais aplicáveis e as cláusulas e 
condições deste ato convocatório. 

 
1 - DO OBJETO    
 
1.1 – Contratação de empresa especializada para Construção de Base de 
Concreto Armado para instalação de uma Mini Arena Esportiva no Município de 
Glória de Dourados – MS , e, conforme especificações e quantidades  contida no 
Termo de Referencia, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico financeiro e demais 
documentos pertinentes a obra, que faz parte integrante do Edital. 

 
1.2 - Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 
 

 Anexo I – Termo de Referencia: 

 Anexo II – Formulário Padronizado de Proposta; 

 Anexo III – Declaração de submeter-se a todas as cláusulas e condições do 
presente Edital; 

 Anexo IV – Declaração da inexistência de fatos superveniente; 

 Anexo V – Declaração nos termos de Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal; 

 Anexo VI – Minuta  do Contrato. 

 Planilha Orçamentária; 

 Cronograma Físico-Financeiro. 
 
2 – DO PREÇO 
 
2.1 – Estima-se o valor do objeto desta licitação em R$ 194.797,14 (cento e 
noventa e quatro mil, setecentos e noventa e sete reais e quatorze centavos). 
 
2.2 – Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, todos os custos 
diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, 
contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e 
previdenciária a que sujeito. 
 
3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
3.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão 
por conta da seguinte dotação orçamentária, utilizando-se de recursos financeiros 
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próprios do município, e Convênio celebrado com a União, conforme segue: 
 

1 Prefeitura Municipal de Glória de Dourados 

02.05 Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura 

02.05.027.812.0009.1003 Construção, Reforma e Ampliação de Unidades 
Desportivas 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações (ficha 369) 

 
4 -  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 – É vedada à participação do autor do projeto,  empresas em consórcios ou 
grupo de firmas, conforme dispões o Art. 9º, da Lei nº 8.666/93. 
 
4.2 – Poderão  participar desta Tomada de Preços, pessoa jurídica, do ramo 
pertinente ao objeto da Licitação, que estiverem regularmente inscritas no Cadastro 
Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Glória de Dourados-MS, que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia 
anterior a data do recebimento das propostas, junto a Comissão Permanente de 
Licitações, que comprovem habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação 
técnica e qualificação econômico-financeira por meio dos documentos relacionados 
na legislação regente deste certame. 
Os documentos para cadastramento deverão ser apresentados no setor de licitação 
no horário das 07:00 às 12:30 Horas, de Segunda a Sexta Feira, em cópias legíveis 
até o 3º dia da abertura do certame. 
Os documentos a serem apresentados de acordo com a Lei nº 8.666/93 são os 
seguintes: 

 REQUERIMENTO SOLICITANDO CADASTRAMENTO; 

 CONTRATO SOCIAL EM VIGOR; 

 DOCUMENTOS DE SÓCIOS; 

 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF; 

 PROVA DE INSCRIÇÃO CADASTRO DO CONTRIBUINTE;  

 CERTIDÃO CONJUNTIVA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO; 

 CERTIDÃO NEGATIVA  DA FAZENDA ESTADUAL; 

 CERTIDÃO DA FAZENDA MUNICIPAL; 

 CERTIDÃO DE REGULARIDA DO FGTS; 

 CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTA; 

 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA;  

 BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.  
 
4.3 – As licitantes poderão ser representadas, no procedimento licitatório, por 
procurador legalmente habilitado, por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida até o inicio da sessão de abertura dos envelopes, com menção 
expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no 
interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos. 
 
4.4 – Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou 
empregados que sejam funcionários públicos deste Município. 
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4.5 – A participação da licitante a este procedimento licitatório implicará em expressa 
concordância às condições estabelecidas neste edital. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DA HABILITAÇÃO: 
 
5.1 - As interessadas em participar da presente TOMADA DE PREÇO, deverão 
entregar, impreterivelmente no horário, data e endereço citados no preâmbulo 
deste Edital, 02 envelopes lacrados contendo os Documentos de Habilitação 
(Envelope n.º 01), e a Proposta de Preços (Envelope n.º 02), com todas as folhas 
rubricadas pelo representante legal da empresa, o que poderá ser feito durante a 
sessão de abertura dos envelopes, na presença dos demais, caso não tenha sido 
feito previamente, fazendo constar no exterior de cada um dos envelopes o nome 
ou denominação da licitante e os dizeres: 
 
 ENVELOPE N.º 001 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 À  

 PREFEITURA DE GLÓRIA DE DOURADOS 
       TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2022 
         
 (Razão Social da Empresa e endereço caso o envelope não seja 
timbrado) 
 
  ENVELOPE N.º 002 – PROPOSTA 
         À  

 PREFEITURA DE GLÓRIA DE DOURADOS 
       TOMADA DE PREÇOS N.º  002/2022 
         
 (Razão Social da Empresa e endereço caso o envelope não seja 
timbrado) 
 
5.2 – O representante legal da licitante deverá, antes da entrega da documentação e 
das propostas, identificar-se, apresentando ao Presidente da Comissão, carteira de 
Identidade e Prova de titularidade da licitante. 

5.3 – A Comissão abrirá, em primeiro lugar, os envelopes relativos à documentação 
de habilitação. Os membros da Comissão e os representantes credenciados 
examinarão e rubricarão cada documento. A presença de representante não  
credenciado, na  forma  deste  edital impede que o mesmo se manifeste a respeito 
de decisões tomadas pela Comissão bem como, impede-o de ter acesso aos 
documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de “Documentação” e 
“Proposta”. 

5.4 - Não será aceita documentação enviada por fac-símile ou email. 
 
5.5 – Se o licitante for à matriz da empresa, todos os documentos devem estar em 
nome da matriz; 
 
5.6 – Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, 
salvo a apresentação de documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente sejam emitidos somente em nome da matriz;  
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5.7 - Qualquer documento apresentado, que, por sua natureza deva ser expedido 
por órgão público, sem que conste expressamente seu prazo de validade, 
considerar-se-á válido por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão;         
 
5.8 - As certidões apresentadas via “INTERNET”, serão tidas como suficientes à 
perfeita comprovação da habilitação, desde que em vigência. 
  
5.9 - A Comissão Permanente de Licitações consultará o Cadastro Geral de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Glória de Dourados sempre que o licitante 
houver deixado de apresentar documento exigido pelo Edital; se o documento 
encontrar-se no Cadastro, o Licitante será considerado habilitado caso atenda ao 
prazo de validade e às condições estabelecidas neste Edital. 
 
5.10 – Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não satisfazer às 
exigências deste ato convocatório. Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá 
recurso, suspendendo-se o certame até o seu julgamento. 
 
5.11 – Com relação à documentação de regularidade fiscal, sendo a licitante 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma deverá apresentar todos os 
documentos exigidos neste Edital, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006 de 14.12.2006). 
 
5.11.1 – Sendo a proponente vencedora microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, ser-lhe-á 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, com termo inicial a partir da publicação 
do aviso de resultado, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, através da Comissão Permanente de Licitação, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do art. 43 da 
Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
 
5.11.2 – A não-regularização da documentação, no prazo concedido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.1993, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação (§ 2º do art. 43 da Lei Complementar Federal 
nº123/2006 de 14.12.2006). 
 
5.12 – O não comparecimento de representante devidamente  credenciado  na 
reunião de recebimento de envelopes de Documentação e Proposta de que trata o 
preâmbulo deste edital não impedirá que ela se realize. 
 
5.13 - A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar esclarecimentos a 
qualquer dos participantes e, também, promover diligências para elucidar fatos caso 
a comprovação seja necessária para definir a habilitação ou classificação, e, 
conforme o caso, abrir prazo de 03 (três) dias úteis, para o recebimento de 
documento meramente explicativo, destinado a esclarecer dúvida acerca de outro, 
apresentado tempestivamente na habilitação, sem a quebra dos princípios legais e 
constitucionais que norteiam o procedimento licitatório, vedada a inclusão de 
documento que necessariamente deveria constar nos envelopes 01 e 02. 
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5.14 - Não havendo tempo suficiente para conclusão dos trabalhos, o Presidente da 
Comissão suspenderá a sessão e designará dia e hora para seu prosseguimento, 
consignado em Ata, lavrada e assinada pela Comissão, bem como pelos 
representantes presentes.  
 
5.15 – Encerrada a fase de habilitação pelo julgamento definitivo dos recursos ou 
pela renúncia das licitantes ao direito de recorrer, a Comissão devolverá, fechados 
os envelopes de proposta às licitantes inabilitadas, cujos representantes retirar-se-
ão da sessão ou nela poderão permanecer como assistentes, sem o direito de 
postular ou de recorrer nas fases subseqüentes.  
 
6 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Os participantes deverão apresentar para a sua habilitação os documentos, em 
original ou em cópia (mediante qualquer processo) autenticadas por tabelião de 
notas, ou pelo servidor da Prefeitura Municipal de Glória de Dourados, Senhor 
Nelson Henrique, ou aqueles que são publicados em órgão de Imprensa Oficial 
(Diário Oficial da União ou dos Estados), ou ainda por via Internet. 
 
6.2 – O servidor mencionado no subitem 6.1 deste Edital, autenticara  documentos 
até 30 minutos antes do início da realização do certame.  
 
6.3 – As licitantes deverão comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira por meio dos documentos 
previstos na Lei Federal nº 8.666/93, e legislação especial, a saber: 
 
6.3.1 - Habilitação Jurídica (art. 28 da Lei Federal nº 8.666/93): 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a 
respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores; ou ainda 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 
de eleição da diretoria em exercício. 
 
d) No caso de Sociedades que envolvem uma outra empresa jurídica como sócia 
junta-se para a habilitação o CNPJ da respectiva empresa. 
 
6.3.2 - Regularidade Fiscal (art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93):  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado; 
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c) Certificado de Cadastro de Fornecedor expedido pela Comissão Permanente de 
Licitações de que atendeu as condições exigidas, em correspondência ao subitem 
4.1 deste Edital. 
 
d) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida pelo Ministério da Fazenda (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
/ Receita Federal do Brasil); 
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de 
Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Estado), 
emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
licitante, na forma da Lei.  
 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de 
Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), 
emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
licitante, na forma da Lei.  
 
g) Prova de regularidade relativa à seguridade social demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes 
documentos: 
 
g.1) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
 
g.2) Certificado de Regularidade de Situação CRF, perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço / FGTS; 
 
g.3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 
 
6.3.3 – Qualificação Técnica (art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93): 
 
a) Atestado fornecido pela Secretaria Municipal de Infra Estrutura e Água de 
que a licitante, através de seu representante legal e/ou responsável técnico visitou e 
conhece os locais onde executará a obra (não será obrigatória a visita), bem como 
tomou conhecimento de todas as informações inerentes ao fiel cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação, que deverá ser agendado até o dia 14 de março 
de 2022. 
 
b) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa ou seu responsável técnico executou obra (s); 
 
6.3.4 - Qualificação econômico-financeira (art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93): 
 
a) Balanço patrimonial, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da 
empresa, e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
 
a.1) Entenda-se por “na forma da lei” o seguinte: 
quando S/A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e § 5º, da 
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Lei Federal nº6.404/76); 
 
quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de 
abertura e encerramento do livro Diário do qual foi extraído (art. 5, § 2º do Decreto 
Lei nº486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio; 
 
a.2) Sociedades constituídas há menos de 01 (um) ano poderão participar do 
certame apresentando o balanço de abertura (observada a alínea a.1), assinado por 
contabilista habilitado e pelo representante da empresa; 
 
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
 
6.3.5 – Demais Documentos 
 
a) Declaração de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente Edital, 
na forma do ANEXO III deste Edital; 
 
b) Declaração da inexistência de fatos superveniente, na forma do ANEXO IV deste 
Edital;  
 
c) Declaração nos termos de Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na 
forma do ANEXO V deste Edital;  
 
7 – DAS PROPOSTAS E SEU JULGAMENTO 
 
7.1 – Acompanha este ato convocatório, formulário padronizado de proposta, em 01 
(uma) via (ANEXO I), que a licitante preencherá por meio legível e sem rasuras e 
apresentará, de que constarão: 
 
a) preço unitário por item, com a indicação do total geral da proposta, em algarismo 
ou por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência; 
 
b) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data da abertura das mesmas; 
 
c) data e assinatura do representante legal da empresa e do responsável técnico, 
sob o carimbo do CNPJ/MF; 
 
d) O valor total da proposta deve ser igual ou inferior ao valor mencionado no 
subitem 2.1, sob pena de desclassificação da proposta.   
 
7.2 – Planilha de preços e quantidades, devidamente preenchida e  assinada pelo 
representante legal da empresa e pelo responsável técnico; 
 
7.3 – Cronograma físico financeiro, devidamente preenchido e assinado pelo 
representante legal da empresa e pelo responsável técnico; 
 
7.4 – A licitante participante da licitação poderá apresentar proposta formulada em 
papel timbrado da mesma, nas mesmas características estipuladas no item 7.1 e 
respectivas letras. 
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7.5 – Adotar-se-á como critério de aceitabilidade dos preços o “global”, 
desclassificando-se as propostas cujos preços excedam ou sejam manifestamente 
inexeqüíveis (arts. 40, X, e 48, II e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93). 
 
7.6 – A Comissão abrirá os envelopes de proposta das licitantes habilitadas, 
procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente, com os fatores e 
critérios estabelecidos neste ato convocatório. 
 
7.7 - Não serão admitidas nas propostas, emendas, rasuras ou entrelinhas. 
 
7.8 – Será considerada vencedora a proposta que atenda às especificações do 
objeto e oferte o menor preço global. 
 
7.9 – Serão desclassificadas as propostas que alterem, descaracterizem ou 
desatendam às especificações do objeto, independentemente do preço que ofertem. 
 
7.10 - Não serão consideradas, admitidas ou aceitas propostas que ofereçam preços 
baseados nas ofertas das demais licitantes, simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
 
7.11 – Considerar-se-á desclassificada a proposta que, para sua viabilização, 
necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em 
lei e à disposição de todos os concorrentes. 
 
7.12 – Considerar-se-á, também, desclassificada a proposta de entidade estatal 
alheia à esfera político-administrativa do Município de Glória de Dourados que, para 
sua viabilização, necessite de vantagem ou subsídios deste poder público. 
 
7.13 – Inclui-se nas vantagens ou subsídios de que trata os subitens 7.11 e 7.12 
anteriores, qualquer tipo de tratamento tributário diferenciado, ainda que em 
conseqüência da natureza jurídica do licitante, que comprometa a isonomia fiscal 
que deve prevalecer entre todos os concorrentes  
 
7.14 - A licitante poderá oferecer esclarecimentos à Comissão Permanente de 
Licitações por meio de carta, que anexará ao envelope de documentação ou ao de 
proposta, conforme se refiram à habilitação preliminar ou à execução do objeto em 
licitação. 
 
7.15 - Não havendo tempo suficiente para conclusão dos trabalhos, o Presidente da 
Comissão suspenderá a sessão e designará dia e hora para seu prosseguimento, 
consignado em Ata, lavrada e assinada pela Comissão, bem como pelos 
representantes presentes.  
 
8 – CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
8.1 – Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
(art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 de 14.12.2006). 
 
8.1.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 



                   Estado de Mato Grosso do Sul 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA DE DOURADOS 

          Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 
 

 

  

até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada (§ 1º do art. 44 
da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
 
8.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
8.2.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (inciso I do art. 45 da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006 de 14.12.2006). 
 
8.2.2 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem 8.2.1 deste Edital, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito (inciso II do art. 45 da Lei 
Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
 
8.2.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
8.1.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta (inciso III do art. 45 da Lei 
Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
 
8.2.4 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.2 deste 
Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame (§ 1º do art. 45 da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 
14.12.2006). 
 
8.2.5 - O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (§ 2º do 
art. 45 da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
 
8.3 – Nos demais casos, havendo empate entre propostas, far-se-á sorteio em ato 
público, para qual todas as licitantes serão convocadas, nos termos do Artigo 45, § 
2º da Lei Federal nº 8.666/93, em sua atual redação, ou na mesma sessão desde 
que todos os representantes estejam presentes e haja concordância dos mesmos, 
respeitando-se o disposto no § 2º do art. 3º do mesmo diploma legal. 
 
9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
9.1 - Dos atos da Administração praticados na presente licitação, caberá a 
interposição de recurso administrativo, em conformidade ao que dispõe o art. 109 da 
Lei Federal nº 8.666/93; 
 
9.2 - Por ocasião da habilitação, abertura e julgamento das propostas, consoante o 
disposto no art. 43, III da Lei Federal nº 8.666/93, as licitantes presentes, através de 
seus representantes, poderão renunciar expressamente o direito à interposição dos 
recursos administrativos previstos no art. 109, I alíneas “a” e “b” da mesma norma, 
ficando consignado na lavratura da ata de sessão; e 
 
9.3 - Não será objeto de apreciação de mérito o recurso cuja petição tenha sido 
apresentada fora do prazo legal e/ ou subscrita por procurador não habilitado 
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legalmente no processo. 
 
10 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E GARANTIA 
 
10.1 - O prazo para a assinatura do instrumento de contrato é de até 10 (dez) dias, 
contados da convocação para a respectiva formalização. 
 
10.2 - É facultado ao Município de Glória de Dourados, quando a convocada, não 
assinar termo de Contrato, não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo 
e condições estabelecidas, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação 
pertinente, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
ou revogar a licitação (art. 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93). 

10.3 – A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato 
caberá a Prefeitura Municipal, através de servidores designados. 
 
10.4 – A Administração poderá obrigar a contratada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 
contrato, incluindo empregados em serviço, se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou do material empregado. 
 
10.5 – O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93, com as conseqüências indicadas no art. 80, sem prejuízo das 
sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório. 
 
10.6 – O prazo de vigência do contrato sera de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
10.7 – A execução do objeto do contrato obedecerá ao que consta do Cronograma 
Físico-financeiro/Projeto Executivo. 
 
10.8 – O contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em 25% (vinte 
e cinco por cento) do seu valor inicial, a seu critério exclusivo, de acordo com o 
disposto no art. 65, I, “letra b” c.c. § 1º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
10.9 – A contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 
 
10.10 – O foro do contrato será o da Cidade de Glória de Dourados, Estado de Mato 
Grosso do Sul. 
 
10.11 – Para  garantir o cumprimento das obrigações contratuais, a LICITANTE 
VENCEDORA deverá depositar junto à Secretaria Municipal de Gestão Publica da 
Prefeitura Municipal de Glória de Dourados, na data da assinatura do Termo de 
Contrato, a importância equivalente a 5% (cinco por cento), do valor do contrato 
nas modalidades previstas no artigo 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
posteriores atualizações. 
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10.12 – A  não apresentação da garantia no prazo estipulado no item 10.11 sem 
qualquer justificativa aceita pela PREFEITURA, será considerada inadimplemento 
contratual e, portanto, sujeito as sanções administrativas prescritas em Lei. 
 
10.13 –  Se houver prorrogação do contrato, a LICITANTE VENCEDORA ficará 
obrigada a providenciar a renovação da garantia, de acordo com os termos e 
condições originariamente aprovados pela PREFEITURA. 
 
10.14 – Os valores depositados somente serão liberados após o cumprimento das 
obrigações contratuais assumidas, através da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra, a ser emitido  pela Secretaria Municipal de Infra Estrutura e 
Água, órgão que fiscalizará a execução da obra, no prazo máximo de 03( três), 
meses do termino da obra, sem prejuízo do disposto no Código Civil Brasileiro.  
 
11 – DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
11.1 – A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do 
art. 67 e 73 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2 – A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato 
(art. 76 da Lei Federal nº 8.666/93). 
 
12 – DAS SANÇÕES 
 
12.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções 
previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, a saber: 
 
a) advertência; 
 
b) multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, 
em seu total, o equivalente a 2% (dois por cento) do valor do contrato; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Municipal de Glória de Dourados-MS, por prazo não superior a 
3 (três) anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que 
resulte prejuízo para o serviço; e 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
13 – DO PAGAMENTO 
 
13.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados na Tesouraria da 
Prefeitura Municipal de Glória de Dourados, a prazo, em até 30 (trinta) dias, após 
realizadas as medições pela Secretaria Municipal de Infra Estrutura e Água, e 
mediante a apresentação de faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e 
visadas, por funcionários deste Município. 
 
13.2 – Para pagamento da primeira fatura, a contratada deverá apresentar Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART), referente à obra/serviços. 
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13.3 – Será efetuada a Retenção para a Previdência Social de acordo com a 
Instrução Normativa MPS/SRP nº3, de 14 de julho de 2.005, capítulos IX e X. 
 
13.4 – Poderá haver adiantamento de até 8% (oito por cento) do valor total 
contratado, a título de antecipação para instalação e mobilização da obra. 
 
13.5 – Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da contratada, o 
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, 
isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
 
13.6 – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao 
pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, 
repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 

 
13.7 – Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto no subitem  
 
13.8 – Ocorrendo atraso na execução por culpa da contratada, ser-lhe-á aplicada 
multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em 
atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação.  
 
13.9 – Passados 12 (doze) meses da data de publicação do contrato, o seu valor 
poderá ser recomposto, alcançando a data de apresentação da proposta e 
aplicando-se o índice IPCA (IBGE), acumulado no período, ou em prazo inferior, a 
requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize 
reajustamento ou revisão. 
 
14 – DAS INFORMAÇÕES 
 
14.1 – A Comissão Permanente de Licitações prestará todos os esclarecimentos que 
lhe sejam solicitados pelos interessados, estando disponível para atendimento de 
Segunda a Sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, na Rua Tancredo Neves, S/N, 
CEAD, Glória de Dourados-MS, telefone (0xx67) 3466-1611, fax (0xx67) 3466-1777, 
ou e-mail licitacao@gloriadedourados.ms.gov.br 

 
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1 – O Município de Glória de Dourados-MS poderá revogar ou anular esta 
licitação, no todo ou em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal 8.666/93. 
 
15.2 - Não serão admitidas a esta licitação as empresas: 
 
a) Suspensas do direito de licitar e contratar com a Administração Pública de Glória 

de Dourados-MS;  
 
b) As declaradas inidôneas, vigente a penalidade imposta pela autoridade federal, 

estadual ou municipal; 
 

mailto:licitacao@gloriadedourados.ms.gov.br
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c) Sob regime de falência ou concordata. 
 
15.3 – As impugnações a este ato convocatório, bem como os recursos 
administrativos, deverão ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitações e 
entregues no endereço descrito no subitem 15.1. 
 
15.4 – A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no 
curso da licitação estender-se-á ao prazo de convocação previsto no art. 64, § 3º da 
Lei Federal 8.666/93. 
 
15.5 – Todas as comunicações referentes a este certame serão publicadas na 
imprensa oficial da Administração Pública do Município de Glória de Dourados-MS 
(Diário Oficial do Município de Glória de Dourados). 
 
15.6 – Para ter acesso ao  Edital e seus anexos, os interessados deverão solicitar 
através de requerimento endereçado ao Presidente da Comissão de Licitação. 
 
15.7 - Para dirimir controvérsias decorrente deste certame, o Foro competente é o da 
cidade de Glória de Dourados, excluído qualquer outro. 
 
 

Glória de Dourados / MS, 18 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 

Aristeu Pereira Nantes 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Construção de Base de Concreto 
Armado para instalação de uma Mini 
Arena Esportiva no Município de 
Glória de Dourados – MS 

SECRETARIA(S) REQUISITANTE(S): Secretaria Municipal de Educação, 
Esporte e Cultura. 

 

1 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 

A Prefeitura Municipal de Glória de Dourados do Estado de Mato Grosso do Sul vem 
por meio deste, com finalidade de atender o disposto na legislação vigente 
concernente ás contratações públicas, em especial ao Artigo 37, inciso XXI da 
Constituição Federal de 1988 e aos dispositivos da Lei nº 8.666 de 1993 e 
alterações, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão o 
credenciamento de pessoa jurídica para execução da obra de Construção de Base 
de Concreto Armado para instalação de uma Mini Arena Esportiva no Município 
de Glória de Dourados, Situada na Rua Marcos Antonio Frizzi, esquina com a Rua 
Paulino Pancotti com área de Construção de 1.181,04 m², dentro do município de 
Glória de Dourados – MS. 
Considerando que se trata de serviços de engenharia com valor previsto no Art. 23, 
inciso I, alínea ‘b’, da Lei nº 8.666 de 1993, a contratação deverá ser feita através da 
licitação, atendendo aos princípios da eficiência e da celeridade, atendendo ao 
interesse público envolvido. 
 
 

2 - CONDIÇÕES DE ENTREGA E REQUISITOS DE ACEITABILIDADE. 

Para o recebimento provisório dos serviços contratados, a Contratada deverá 
solicitar ao Fiscal do Contrato vistoria e posterior liberação, ficando o recebimento 
definitivo a cargo do Fiscal designado juntamente com o Secretário Municipal de 
Obras e Serviços Público avalizado pelo Prefeito Municipal em exercício da 
Prefeitura Municipal de Glória de Dourados. O recebimento provisório da obra deverá 
ser feito pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo 
de Recebimento Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado conforme elencado artigo 73, inciso I, alínea “a” 
da Lei 8.666 de 1993.  
O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento Definitivo 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, 
observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666 de 1993.  
O recebimento definitivo ocorrerá depois de sanadas eventuais pendências 
relacionadas no recebimento provisório. 
 
 

3 - RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO. 
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Do Recebimento: O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, 
obedecerá ao disposto nos Artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666 de 1993 e suas 
alterações. 
 A limpeza referente aos entulhos oriundos da execução da obra, incluindo todos os 
interiores do prédio e limpeza geral nas áreas externas é de obrigação da 
CONTRATADA. 
São obrigatórias a retirada de entulhos, periodicamente, dos locais de execução da 
obra, bem como, de toda área externa. Não será emitido o termo recebimento 
provisório da obra, se estas limpezas não estiverem de acordo com as exigências. 
A obra deverá ser recebida pelo Fiscal de Contrato e Secretário Municipal de Obras 
e Serviços Públicos que é órgão fiscalizador, podendo, portanto, o mesmo solicitar 
exigências que por ventura não foram cumpridas no projeto ou no memorial. 
 O objeto desta licitação será recebido:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado. 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666 
de 1993.  
Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com o 
memorial descritivo/projetos e planilha orçamentária, sob pena de rejeição do 
serviço. 
O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou 
não do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma 
aprovado. 
 
Da Forma de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados conforme o 
Cronograma Físico-Financeiro e de acordo com o Relatório de Medição.  
 Será responsabilidade da fiscalização municipal, encaminhar Boletim de Medição 
para realizar seus procedimentos e posterior liberação efetiva dos valores 
solicitados, em conformidade com Relatório de Vistoria enviado. 
 A primeira medição só será encaminhada para pagamento acompanhada da 
Matrícula CEI. 
A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade 
fiscal, anexando juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal 
com a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até a data da emissão da Nota 
Fiscal do me 
s de sua competência. 
 

4 - ESTIMATIVAS DA QUANTIDADE E DO VALOR. 

Valores Estimados é de R$ 194.797,14 (Cento e noventa e quatro mil, setecentos e 
noventa e sete reais e quatorze centavos). 
Com Área total de 1.181,04 m² 
 

5–CAPACIDADE TÉCNICA  

Poderão ser credenciados todos os estabelecimentos que atendam as necessidades 
e exigências legais, descritas no edital de licitação.  
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Os proponentes concorrentes devem apresentar documentos que comprovem que a 
empresa está apta para o seu funcionamento regular, conforme estabelecido em 
edital. 
 

6 - PRAZO DE INICÍO E ENTREGA DOS SERVIÇOS E ORDEM DE INICÍO 

O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início de 
Serviço, que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o prefeito 
municipal em exercício. 
O prazo estipulado para execução e entrega da presente obra será de 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o 
prazo estipulado no Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da 
emissão da ordem de início, podendo ser prorrogado a critério do Município, em 
conformidade com art. 57 da Lei n. 8.666 de 1993 e suas alterações.  
 
 

7–PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE GARANTIA  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
Assinatura. O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da sua 
vigência, em conformidade com o disposto no Artigo 57, Inciso I da Lei nº 8.666 de 
21 de Junho de 1993 e suas alterações. 
O empreiteiro que executar a Obra, ficará responsável pela solidez e segurança do 
trabalho por um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 
618 do Código Civil.  
A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para 
propor ação contra o empreiteiro, sob pena de decair o seu direito de propor a 
referida ação, conforme elencado no artigo 618, parágrafo único do Código Civil. 
 
 

8 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS: 

A modalidade de Licitação para a execução da referida obra será a TOMADA DE 
PREÇO, conforme elencado no Artigo 22, inciso II, parágrafo 2º, e Artigo 23 inciso I, 
alínea “b” da Lei 8.666 de 1993.  
A presente licitação obedecerá ao tipo de “MENOR PREÇO”, sob a forma de 
execução indireta por regime de “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL” conforme o 
artigo 45, § 1º, inciso I e Artigo 10, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.666, de 21 de 
Junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
 
 

9 - LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 
Município de Glória de Dourados/MS 
 
 

10 - OBRIGAÇÕES DO FUTURO CONTRATADO E DO CONTRATANTE. 

10.1 Obrigações do Futuro Contratado: A CONTRATADA deve executar os 
serviços em conformidade aos requisitos previstos no edital.  
Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, estimado 
em 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias, conforme Cronograma Físico-
Financeiro.  
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A CONTRADA é responsável por protocolar o pedido de Alvará de Construção da 
Obra junto à Secretaria de Obras. 
Executar a obra conforme projetos e memorial descritivo anexo.  
Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes 
à execução dos serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação 
de seu prazo de vigência.  
Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e 
federais que incidirem sobre a execução dos serviços.  
Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) devidamente registrada por 
profissional competente para EXECUÇÃO da mesma no ato da homologação da 
Licitação.  
Fornecer documentos a Secretaria sempre que for solicitado pelo departamento de 
engenharia.  
Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela 
fiscalização, assim como refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, 
sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento da notificação específica para fazê-lo.  
Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o 
prazo pré-estipulado pelo departamento de engenharia, lembrando que todas as 
medições deverão obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-
financeiro atualizado pela empresa.  
Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado pela 
CONTRATADA.  
Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá 
apresentar uma justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o 
cronograma, e apresentar novo cronograma para que possa ser analisado. A 
justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via oficio direcionados ao 
departamento de engenharia.  
A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições deverá ser feita 
através de oficio, e o mesmo deverá ser encaminhado ao Departamento de 
Engenharia aos cuidados do Fiscal designado com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis.  
As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 30% do valor 
proposto no cronograma da CONTRATADA, devendo apresentar correta 
identificação e assinatura do responsável técnico da empresa.  
Serão permitidas apenas 01 (uma) medição por mês.  
A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, sendo o 
Fiscal de Contrato responsável para fazer as vistorias e correções caso seja 
necessário.  
A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela 
qualidade dos produtos usados na execução do serviço, no que diz respeito à 
observância de normas vigentes.  
As vistorias realizadas pelo Fiscal de Contrato deverão ser obrigatoriamente 
acompanhadas pelo responsável técnico da CONTRATADA.  
A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços executados.  
A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.  
Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a 
conclusão no prazo previsto para entrega dos serviços.  
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Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável por 
quaisquer acidentes de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função de 
serviços contratado e/ou por ela causada a terceiros.  
Todos os equipamentos e materiais necessários para a execução da obra serão as 
expensas, custeados pela CONTRATADA.  
A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise antes 
de sua execução, para que não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que 
possa prejudicar o andamento dos serviços.  
Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua 
responsabilidade, e também seguro de acidente de trabalho para todos os que 
trabalham sob sua supervisão. 
 
10.2 Obrigações do Contratante: A CONTRATANTE deve observar para que 
sejam mantidas, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das 
obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada.  
Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da 
execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados.  
Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.  
A CONTRATANTE deverá emitir ordem de serviço para a CONTRATADA.  
Acompanhar a execução do serviço na figura do técnico-fiscal e auxiliares.  
Atestar a Nota Fiscal para o envio da mesma ao setor competente para o 
pagamento.  
Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita 
execução do objeto deste Contrato.  
Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiro do 
Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Glória de Dourados-MS.  
Indicar e garantir a participação de representantes da Prefeitura Municipal de Glória 
de Dourados nas reuniões com a CONTRATADA.  
Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou 
irregularidade apontadas pelo Departamento de Engenharia na execução deste 
Contrato.  
Comunicar a CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional 
que não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa.  
Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às condições 
estabelecidas e às condições previstas em cláusula contratual.  
Designar por portaria, o fiscal do contrato, para a realização do seu 
acompanhamento e fiscalização.  
O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá 
aferir os resultados da contratação observando se a execução dos serviços está em 
conformidade com as exigências do Projeto Básico, Proposta de Preços da empresa 
vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe deu origem.  
O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução dos 
serviços e sua conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária.  
O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e 
entregues.  
A CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade 
Encontradas nos serviços executados.  
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A CONTRATANTE devem rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em 
desacordo com as obrigações assumidas.  
Desfazer e refazer as obras e serviços, que por ventura apresentarem defeitos ou 
erros de execução, detectados pela fiscalização, e quando não aceitos pelo 
Departamento de Engenharia, sem ônus adicional para o Município de Glória de 
Dourados.  
A CONTRATANTE devem exigir da CONTRATADA a imediata correção de serviços 
mal executados e substituição de equipamentos e acessórios em desacordo com o 
especificado no contrato.  
 A contratante poderá exigir a presença em tempo integral no canteiro de obras, do 
engenheiro responsável técnico 

 
 

11 - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO. 

O art. 87 da Lei n.º 8.666/93 prevê as possíveis penalidades que poderão ser 
aplicadas pela Administração: 
  
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
  
I — advertência; 
  
II — multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
  
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
  
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
 

12–CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados conforme o Cronograma Físico-Financeiro e de 
acordo com o Relatório de Medição.  
Será responsabilidade da fiscalização municipal, encaminhar Boletim de Medição 
para Secretaria de Obras para realizar seus procedimentos e posterior liberação 
efetiva dos valores solicitados, em conformidade com Relatório de Vistoria enviado. 
A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade 
fiscal, anexando juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal 
com a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até a data da emissão da Nota 
Fiscal do mês de sua competência. 
 

 

 

 

 

 

 

 


